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CDC regula prescricédo em caso de dano terrestre causado por acidente
aereo

O prazo de prescricao de agdes rel acionadas a acidente aéreo, umavez demonstrada arelagcéo de
consumo entre o transportador e aqueles que sofreram o resultado do evento danoso, é regido pelo
Cadigo de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi 0 entendimento da 32 Turma do Superior Tribunal de
Justica ao julgar recurso da Unibanco AIG Seguros contra a Associagdo de Assisténcia as Familias
Castigadas por Acidentes Aéreos e Tragédias Antigas e Modernas.

No caso, a associagao gjuizou demanda com pedido de indenizacdo pelos danos materiais e morais
sofridos por moradores da rua L uis Orcine de Castro, em S&o Paulo, que tiveram suas casas atingidas
apos acidente com a aeronave Fokker 100 da Tam, ocorrido em outubro de 1996. O STJ afastou a
aplicacédo do Caodigo Civil e determinando aincidéncia da Codigo de Defesa do Consumidor, cujo prazo
prescricional para situagdes como a analisada é de cinco anos. Como o acidente ocorreu em outubro de
1996 e a acéo foi g uizada em setembro de 2001, a pretenséo ndo esta prescrita.

Em primeirainstancia, o juiz havia reconhecido a prescricéo, aplicando o prazo do Cédigo Brasileiro de
Aeronautica (CBA), que € de dois anos em acdo por danos causados aterceiros na superficie. O Tribunal
de Justica de Séo Paulo, porém, afastou a prescricéo, por entender que o prazo € o de 20 anos, previsto
no Cédigo Civil de 1916, e determinou o prosseguimento da acéo.

Paralelamente, outra sentenca condenou a Tam aindenizar os proprietérios dosimoéveis pelo dano
material decorrente de sua eventual desvalorizagao e pelos danos morais sofridos. Os moradores das
casas, sgja por contrato de locagéo ou comodato, também foram indenizados. A Unibanco Seguros foi
condenada arestituir os valores das indenizagoes pagas.

Recur so especial

A seguradorarecorreu ao STJ alegando que, uma vez que existe legislacdo especifica, o Codigo Civil
ndo poderia ser utilizado. No recurso, a empresa alegou também que seriaimpossivel aincidénciado
CDC. Segundo €la, enquanto o CBA trata da relacéo entre o transportador aéreo e o transportado,
incluindo terceiros na superficie, o CDC trata da relacéo entre fornecedor e consumidor — o que ndo
seria 0 caso — e 0 Caodigo Civil cuida do transporte em geral.

Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, o prazo prescricional da pretensdo que versa sobre
danos causados por acidente aéreo aterceiros na superficie “néo pode ser resolvido pelasimples
aplicacdo das regras tradicionais da anterioridade, da especialidade ou da hierarquia, que levam a
exclusdo de uma norma pela outra; mas sim pela aplicacdo coordenada das leis, pelainterpretacéo
integrativa, de formaadefinir o verdadeiro alcance de cada uma delas, aluz do concreto”.

A ministra esclareceu que, apesar de estabelecido o prazo prescricional de dois anos para a pretenséo de
ressarcimento dos danos, essa regra especifica ndo impede aincidénciado CDC, desde que arelacéo de
consumo entre as partes envolvidas esteja evidenciada.

Relacéo de consumo
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Segundo a ministra, a situacdo dos autos traduz uma relacdo de consumo. “De um lado, estda Tam
Linhas Aéreas, que desenvolve atividade de prestacdo de servico de transporte aéreo; fornecedora,
portanto, nos termos do artigo 3° do CDC. De outro, estédo os moradores da rua em que se deu aquedada
aeronave, 0s quais, embora ndo tenham utilizado o servico como destinatérios finais, equiparam-se a
consumidores pelo ssimples fato de serem vitimas do evento (consumidores por equiparagdo ou
bystanders), nos termos do artigo 17 do mesmo diploma’, afirmou a relatora. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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